COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 019/2024
PROJETO DE LEI N°: 019/2024
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 019/2024, que “FICA ATUALIZADO O SALÁRIO CONCEDIDO AOS SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS DETENTORES DE CARGOS DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, COM A ADEQUAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 1.496, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 E DA LEI MUNICIPAL Nº 1.431, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	Recebido: 20/03/2024
	Votado: 20/03/2024


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar o Município efetuar a atualizar o salário concedido aos servidores empregados públicos detentores de cargo de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, com adequação das leis municipais 1496/2024 e 1431/2023.
Por fim, registro que o projeto apresentou o cálculo de impacto orçamentário e financeiro e foi protocolado em regime de urgência.
Conforme Parecer Jurídico N°019/2024, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Valmir Eckardt
	X
	

	Vice-Presidente: Daniel E. Krummenauer
	X

	

	Relator: André A. Köhler
	X

	


PARECER JURÍDICO N° 019/2024
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 019/2024 – “FICA ATUALIZADO O SALÁRIO CONCEDIDO AOS SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS DETENTORES DE CARGOS DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, COM A ADEQUAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 1.496, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 E DA LEI MUNICIPAL Nº 1.431, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.
PROPONENTE: Poder Executivo

PRELIMINARMENTE

A assessoria jurídica da Câmara de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente o gestor público e os setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta assessoria, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação das comissões permanentes e a convicção dos membros desta Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário.

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar o Município efetuar a atualizar o salário concedido aos servidores empregados públicos detentores de cargo de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, com adequação das leis municipais 1496/2024 e 1431/2023.
O Executivo justificativa que embora a CF preveja que o salário desde empregados / servidores públicos não seja inferior a 2 salários mínimos, a mesma CF também prevê, no art. 37, XII, a impossibilidade de vinculação ou equiparação salarial de qualquer servidor ao salário mínimo. Por essa razão o Executivo optou por mencionar expressamente o novo valor do salário, com impacto a partir de 01/04/2024.
Por fim, registro que o projeto apresentou o cálculo de impacto orçamentário e financeiro e foi protocolado em regime de urgência. 
É o relatório.

2) PARECER

Sobre o pedido de urgência, o qual abrevia o processo legislativo, o art. 106, do regimento Interno faculta ao Prefeito solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.  O pedido de urgência deve ser votado pelo Plenário. Sendo aprovado, a Câmara tem o prazo de 45 dias, para concluir a votação, nos termos do art. 40 da Lei Orgânica e 50 do regimento Interno. 

A requerimento da maioria absoluta dos vereadores, exceto projetos de emenda a Leio Orgânica, de codificações, de orçamento, de criação de cargos da Câmara, bem como deliberação de contas do prefeito, poderá ser incluída na ordem do dia da sessão seguinte, com ou sem parecer, conforme regra o art. 108 do Regimento Interno. 

Ainda, para que o projeto distribuído seja incluído de imediato na ordem do dia, com ou sem parecer, deverá ser feito um requerimento firmado por 2/3 do plenário, deferido pelo Presidente, nos termos do disposto no art. 51 do Regimento Interno. Isso vale para qualquer proposição, exceto para codificação, emenda à Lei Orgânica, alteração do regimento interno, orçamento do Município e de criação de cargos da Câmara, bem, como tomada de contas do prefeito.

A análise da presente proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos a competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.
O Executivo Municipal encaminhou com o projeto aqui analisado a estimativa de impacto orçamentário- financeiro referente aos exercícios futuros, cumprindo a LRF.
A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa.  O art. 37 da Lei Orgânica Municipal prevê que a iniciativa das leis municipais, salvo os casos de competência exclusiva, caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos eleitores, neste caso, em forma de moção articulada e fundamentada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado do Município. Da mesma forma dispõem o art. 127 do Regimento Interno, a iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador da Câmara e ao Prefeito, ressalvados os casos de iniciativa, constantes da legislação pertinente.  No caso, a matéria trata-se de remuneração de servidores/empregados públicos. Incide para o caso, a competência exclusiva do prefeito Municipal do art. 38, incisos III, da lei Orgânica Municipal. Sob esse viés, considerando o conteúdo da proposição, percebe-se de plano a inexistência de vício de iniciativa no projeto. 
Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.

A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de 

um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação.

Presidente Lucena, 20 de março de 2024.

Mariana Apple Klein 

OAB/RS 72060

